Parecer Nº                 , DE 2024.
Da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sobre o Projeto de Lei N°1613, De 2023.
De autoria da Deputada Leticia Aguiar, o projeto em epígrafe “Altera a Lei n° 11.531, de 11 de novembro de 2003, a fim de aumentar a pena de multa aos proprietários ou possuidores de cães das raças estabelecidas na referida lei que desrespeitarem as regras de segurança e condução desses animais e dar outras providências."
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/03/2024), não recebendo emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se que a iniciativa visa alterar a Lei nº 11.531/2003 do Estado de São Paulo, aumentando as penalidades para os proprietários ou possuidores de certas raças de cães que não cumprirem as normas de segurança e condução em locais públicos, objetivando endereçar uma preocupação de segurança pública significativa e melhorar a regulamentação sobre a posse e condução de cães considerados perigosos.
Esta alteração visa incrementar a penalidade, especificamente a multa, imposta aos proprietários ou possuidores de cães de determinadas raças, que desrespeitarem as normativas estabelecidas para a segurança e condução desses animais em vias públicas, logradouros ou locais de acesso público. O projeto de lei surge como uma resposta legislativa ao crescente número de incidentes envolvendo cães de raças consideradas potencialmente violentas, destacando-se o caso do cão da raça Spitz Alemão, conhecido como Fox, que foi gravemente ferido em São José dos Campos por um cão da raça Bull Terrier, sob circunstâncias que sugerem a incitação do ataque por parte do proprietário do agressor.

O texto do projeto propõe modificações substanciais que incluem a obrigatoriedade da utilização de coleira e guia de condução para a circulação dessas raças em espaços públicos, além de especificar, em regulamento, outras raças que necessitam seguir tal medida. Adicionalmente, propõe-se um incremento significativo na penalidade de multa para os infratores, estabelecendo-a em 145 UFESPs, e introduz a proibição de propriedade ou posse desses animais por indivíduos condenados por crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. O projeto também prevê a duplicação do valor da multa em casos de reincidência.

A justificativa para tal proposição legislativa reside na necessidade de fortalecer os mecanismos de proteção à segurança pública, mitigando os riscos associados à condução inadequada de cães de raças com potencial para comportamento agressivo. O incidente envolvendo o cão Fox ilustra a gravidade das consequências que a falta de cumprimento das normas de segurança pode acarretar, não apenas para outros animais, mas também para a população em geral. Este caso, juntamente com o aumento geral de incidentes similares, evidencia a urgência de revisão das penalidades vigentes, a fim de assegurar uma maior efetividade na prevenção de novos eventos, reforçando a pertinência da proposta legislativa em discussão.

A proposta deste projeto não é apenas uma resposta legislativa ao aumento dos incidentes envolvendo cães considerados violentos, mas também uma tentativa de aprimorar a responsabilidade dos proprietários de animais. O caso do ataque ao cão da raça Spitz Alemão, conhecido como Fox, em São José dos Campos, não só causou indignação pública, mas também ressaltou a necessidade de revisões legais que garantam a aplicação efetiva das normas de segurança, ao mesmo tempo que protegem os animais de serem usados como instrumentos de agressão.

É importante destacar que este projeto também promove a conscientização sobre a importância do tratamento humano aos animais. Ao aumentar as penalidades, incentiva-se uma maior atenção e cuidado por parte dos proprietários em relação ao comportamento e à condução de seus animais em locais públicos. Esta abordagem não somente protege a comunidade de possíveis danos, mas também resguarda os animais contra maus-tratos, garantindo que sejam mantidos sob condições que respeitem sua integridade física e bem-estar.

Para compreender a magnitude das alterações propostas, é fundamental analisar a estrutura atual da Lei nº 11.531/2003, que já estabelece a obrigatoriedade do uso de coleira, guia de condução e, conforme regulamentado pelo Decreto nº 48.533/2004, o uso de focinheira e enforcador para as raças especificadas. Essas medidas visam mitigar os riscos associados à condução de cães potencialmente perigosos em áreas públicas, procurando equilibrar a liberdade dos proprietários de animais com a segurança coletiva.

Além disso, a introdução de uma proibição específica contra a posse de cães das raças mencionadas por indivíduos condenados por crimes de violência doméstica e familiar, contra crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência, representa uma inovação legislativa relevante. Essa medida reflete uma compreensão de que indivíduos com histórico de violência podem representar um risco maior de uso inadequado desses animais, potencializando situações de perigo para a comunidade.

Em conclusão, a propositura objeto do presente parecer, representa um esforço legislativo significativo para endereçar os desafios associados à posse e condução de cães potencialmente perigosos em espaços públicos. Ao propor o aumento das penalidades e introduzir restrições específicas para determinados perfis de proprietários ou possuidores, busca-se fortalecer o arcabouço legal existente, promovendo um ambiente mais seguro para a comunidade.

Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Por fim, este Relator apresenta um Substitutivo ao §1º do artigo 3º, do Projeto de Lei, objeto do presente parecer, com a seguinte redação:

"§ 1º - Ficam proibidos de serem proprietários e possuidores de cães de  quaisquer raças, os indivíduos condenados por crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher, contra crianças e adolescentes, contra idosos e contra portadores de pessoas com deficiência, dolosos contra a vida ou patrimoniais na modalidade roubo ou extorsão, nos termos das respectivas legislações."

Esta proposta de Substitutivo ao texto legislativo visa estabelecer uma política mais rigorosa ao proibir que indivíduos condenados por crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher, contra crianças e adolescentes, contra idosos e contra portadores de pessoas com deficiência, nos termos das respectivas legislações, possam possuir cães. A motivação por trás dessa ampliação é baseada no princípio de que a responsabilidade criminal demonstrada por esses indivíduos pode indicar um risco elevado de comportamento irresponsável ou perigoso, não apenas em relação a pessoas, mas também em seu trato com animais.

Expandir essa proibição para abranger cães de quaisquer raça reflete um esforço para fortalecer as medidas de segurança pública e proteção animal, prevenindo assim situações em que animais possam ser negligenciados ou usados em atividades ilícitas. Além disso, essa medida se alinha com uma abordagem de tolerância zero para com a violência e a criminalidade, promovendo a segurança e o bem-estar geral da comunidade.

Adotar essa restrição mais abrangente serve não apenas para prevenir a possibilidade de maus-tratos a animais por parte de indivíduos previamente envolvidos em atividades criminais, mas também para garantir que a posse de animais esteja nas mãos de pessoas que possam proporcionar um ambiente seguro e cuidadoso. A medida está em consonância com uma política de segurança pública robusta e uma estratégia de prevenção de riscos, reforçando o compromisso do Estado com a proteção integral dos seus cidadãos e dos animais.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1613, de 2023, na forma do Substitutivo ora apresentado, refletindo um compromisso equilibrado com a segurança pública e o respeito aos direitos dos animais. A adoção deste projeto será um passo decisivo para reforçar a legislação vigente, oferecendo um mecanismo mais eficaz para prevenir incidentes e assegurar que a convivência entre humanos e animais ocorra de maneira segura e respeitosa.
É o parecer, s.m.j.



Sala das Comissões, em 
RAFAEL SARAIVA
Relator

